
PEÇA – Enunciado 
Moema, brasileira, solteira, natural e residente em Fortaleza, no Ceará, maior e capaz, conheceu 
Tomás, brasileiro, solteiro, natural do Rio de Janeiro, também maior e capaz. 
Tomás era um próspero empresário que visitava o Ceará semanalmente para tratar de negócios, 
durante o ano de 2010. 
Desde então passaram a namorar e Moema passou a frequentar todos os lugares com Tomás 
que sempre a apresentou como sua namorada. Após algum tempo, Moema engravidou de 
Tomás. Este, ao receber a notícia, se recusou a reconhecer o filho, dizendo que o relacionamento 
estava acabado, que não queria ser pai naquele momento, razão pela qual não reconheceria a 
paternidade da criança e tampouco iria contribuir economicamente para o bom curso da 
gestação e subsistência da criança, que deveria ser criada por Moema sozinha. 
Moema ficou desesperada com a reação de Tomás, pois quando da descoberta da gravidez 
estava desempregada e sem condições de custear seu plano de saúde e todas as despesas da 
gestação que, conforme atestado por seu médico, era de risco. 
Como sua condição financeira também não permitia custear as despesas necessárias para a 
sobrevivência da futura criança, Moema decidiu procurar orientação jurídica. É certo que as 
fotografias, declarações de amigos e alguns documentos fornecidos por Moema conferiam 
indícios suficientes da paternidade de Tomás.  
Diante desses fatos, e cabendo a você pleitear em juízo a tutela dos interesses de Moema, 
elabore a peça judicial adequada, a fim de garantir que Moema tenha condições financeiras de 
levar a termo sua gravidez e de assegurar que a futura criança, ao nascer, tenha condições de 
sobrevida. 
 
Gabarito comentado 
ARGUMENTOS A SEREM ABORDADOS PARA CONFIRMAR O CABIMENTO DA CONCESSÃO DOS 
ALIMENTOS GRAVÍDICOS: 
A peça cabível será uma petição inicial direcionada para o Juízo de Família de Fortaleza. Trata-
se de uma ação de alimentos gravídicos, fundada na Lei n. 11.804/08. 
A legitimidade para o ajuizamento de tal ação é da mãe (Moema) em nome próprio, já que o 
nascituro não tem personalidade jurídica, nos termos do Art. 1º, da Lei n. 11.804/08. 
Na petição inicial, com fulcro no Art. 2º da referida lei, deve o candidato evidenciar a 
necessidade de obtenção de valores suficientes para cobrir as despesas adicionais do período 
de gravidez e que sejam dela decorrentes, da concepção ao parto, inclusive as referentes à 
alimentação especial, à assistência médica e psicológica, aos exames complementares, 
internações, parto, medicamentos e demais prescrições preventivas e terapêuticas 
indispensáveis, a juízo do médico, além de outras que o juiz considere pertinentes. 
Deve o candidato frisar que a fixação dos alimentos deve ser feita observando-se o binômio: 
necessidade da requerente e possibilidade do querido em obediência ao Art. 6º, caput, da Lei n. 
11.804/08 que recomenda ao Juiz sopesar as necessidades da parte autora e as possibilidades 
da parte ré. 
Tal ação deve conter o pedido de antecipação de tutela para custear as despesas de gestação, 
pois conforme dispõe o Art. 11 da lei em comento, aplica-se supletivamente aos processos 
regulados por essa lei as disposições do CPC, razão pela qual pode ser amparado o pedido de 
antecipação de tutela, nas disposições do Art. 294, c/c art. 300, ambos do CPC. 
Com efeito, o pedido alimentar pressupõe, por sua natureza, urgência na sua obtenção para que 
não haja prejuízo à subsistência do requerente. 
Deve-se indicar, ainda, a necessidade de conversão dos alimentos gravídicos em pensão 
alimentícia em favor do menor, após o seu nascimento, nos termos do Art. 6º, § único, da Lei n. 
11.804/08. 
PEDIDOS A SEREM FORMULADOS (Art. 389,IV, do CPC) 
1) Citação do réu para apresentação de resposta em 5 (cinco) dias; 



2) Fixação de alimentos gravídicos com a procedência do pedido formulado pela autora (Art. 6º, 
caput da Lei n. 11.804/08); 
3) Antecipação de tutela com a observância do binômio: necessidade da requerente e 
possibilidade do requerido; 
4) Protesto genérico pela produção de provas; 
5) Conversão dos alimentos gravídicos em pensão alimentícia para o menor após o seu 
nascimento; 
6) Intervenção do Ministério Público; 
7) Gratuidade de justiça, nos termos da Lei n. 1060/50; 
8) Condenação do réu em custas e honorários advocatícios; 
9) Indicação do valor da causa; 
10) Indicação de data e assinatura sem identificação do candidato  
 
 
 
Questão 01 – ENUNCIADO 
Após o período de relacionamento amoroso de dois anos, Mário Alberto, jovem com 17 anos de 
idade, e Cristina, com apenas 15 anos, decidem casar. A mãe de Mário, que detém a sua guarda, 
autoriza o casamento, apesar da discordância de seu pai. Já os pais de Cristina consentem com 
o casamento. 
Com base na situação apresentada, responda aos itens a seguir. 
A) É possível o casamento entre Mário Alberto e Cristina?  
B) Caso os jovens se casem, quais os efeitos desse casamento? Há alguma providência judicial 
ou extrajudicial a ser tomada pelos jovens?  
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
GABARITO COMENTADO 
A) No primeiro tópico, o examinado deve esclarecer que não é possível o casamento, uma vez 
que não obstante Cristina ter o consentimento de ambos os pais, ela não possui idade núbil 
(capacidade matrimonial) – art. 1.517 do CC. Importante ainda o examinado observar que Mário 
Alberto necessita do consentimento de ambos os pais, uma vez que o consentimento para o 
casamento é atributo do poder familiar inerente a ambos, em igualdade de condições, e o fato 
de Mário estar sob a guarda da mãe não retira de seu pai sua autoridade parental, não 
prevalecendo, portanto, a vontade materna, necessitando do suprimento judicial, em caso de 
negativa injustificada de um dos genitores – art. 1.519 do CC. 
B) No segundo tópico, o examinado deve responder que o casamento é anulável (art. 1.550, I e 
II, do CC), pois além de Cristina não ter atingido a idade núbil, Mário Alberto necessita do 
consentimento de ambos os pais, uma vez que o consentimento para o casamento é atributo do 
poder familiar inerente a ambos, em igualdade de condições; o fato de Mário estar sob a guarda 
da mãe não retira de seu pai sua autoridade parental, não prevalecendo, portanto, a vontade 
materna. As providências a serem tomadas seriam: a) ação anulatória do casamento, pela via 
judicial, com fundamento no Art. 1.555 do CC; b) confirmação do casamento, com base no Art. 
1.553 do CC. 
 
 
 
Questão 02 – Enunciado 
Adalberto e Marieta foram casados pelo regime de comunhão parcial de bens por oito anos. 
Estão separados de fato há vinte anos e possuem dois filhos maiores e capazes. O casal mantém 
patrimônio conjunto e ingressou com ação de divórcio. Ocorre que, tão logo ajuizaram a ação 
para a dissolução do vínculo conjugal, o advogado de ambos ficou impossibilitado de representá-



los em juízo, motivo pelo qual outro advogado assumiu a causa e informou a Adalberto e Marieta 
que o divórcio poderia ter sido realizado em cartório, pela via extrajudicial. 
Diante do caso apresentado, responda aos itens a seguir, apontando o fundamento legal. 
A) É possível a convolação da ação de divórcio em divórcio por escritura pública? Como devem 
proceder para realizar o divórcio em cartório extrajudicial?  
B) Caso Adalberto e Marieta pretendam manter os bens comuns do casal em condomínio, é 
possível a dissolução da sociedade conjugal sem a realização da partilha?  
 
Gabarito comentado 
A) Não é possível a convolação de ação de divórcio em procedimento administrativo de divórcio. 
Isso porque o processo judicial somente pode ser finalizado pela via do Poder Judiciário, ainda 
que se extinga por meio de sentença meramente homologatória da desistência da ação. Se 
Adalberto e Marieta pretendem realizar o divórcio por escritura pública, devem desistir da ação 
judicial a fim de extinguir o processo judicial (Art. 485, VIII, do CPC) e ingressar com a medida 
extrajudicial de dissolução do vínculo conjugal, com base no Art. 733 do CPC, OU mesmo 
ingressar com a medida administrativa e comunicar ao Juízo perante o qual tramita a ação 
judicial de divórcio, requerendo a extinção do processo por falta de interesse processual por 
motivo superveniente. 
B) Sim, é possível a realização do divórcio sem prévia partilha dos bens, podendo manter os bens 
comuns do casal em condomínio. É o que autoriza o Art. 1.581 do CC. 
 
 
 
Questão 03 – ENUNCIADO 
Suzana Carvalho, viúva, tinha como únicos parentes vivos sua irmã Clara Pereira e seu sobrinho 
Alberto, filho de Clara. Em 2010, Suzana elaborou testamento público nomeando como sua 
herdeira universal sua amiga Marta de Araújo. Em 2012, Suzana mudou de ideia sobre o destino 
de seus bens e lavrou testamento cerrado, no qual contemplou com todo o seu patrimônio seu 
sobrinho Alberto Pereira. No final de 2013, Alberto faleceu num trágico acidente. Suzana faleceu 
há um mês. Clara Pereira e Marta de Araújo disputam a sua herança. Marta alega que não 
ocorreu a revogação do testamento de Suzana lavrado em 2010, vez que um testamento público 
só pode ser revogado por outro testamento público. 
Clara procura você como advogado e indaga a quem deve caber a herança de Suzana. Diante 
disso, com base nos dispositivos legais pertinentes à matéria, responda aos itens a seguir. 
A) Suzana podia dispor de todo o seu patrimônio por meio de testamento?  
B) Um testamento cerrado pode revogar um testamento público?  
C) Com o falecimento de Alberto, quem deve suceder à Suzana?  
 
GABARITO COMENTADO 
A) Suzana podia dispor de todo o seu patrimônio, uma vez que não tinha herdeiros necessários, 
sendo certo que os colaterais são herdeiros facultativos, nos termos do Art. 1.850 do Código 
Civil. 
B) O testamento público pode ser revogado por qualquer outra forma testamentária. De fato, 
não há hierarquia entre as formalidades testamentárias, dependendo a revogação de um 
testamento da validade do testamento revogatório, conforme o que dispõe o Art. 1.969 do 
Código Civil. 
C) Nesse caso, a sucessão obedecerá às regras da sucessão legítima, cabendo toda a herança de 
Suzana à sua irmã Clara Pereira, nos termos do Art. 1.829, inciso IV, do Código Civil. 
 
 
 
Questão 04 – Enunciado 



Daniel, 30 anos, amealhou ao longo da vida um patrimônio considerável. Era solteiro e decidira 
não ter filhos. Seus pais já eram falecidos e Daniel tinha apenas um irmão bilateral, Alexandre, 
e um irmão unilateral, Rafael. Após 30 dias em coma induzido em razão de grave acidente de 
carro, Daniel veio a falecer em 30 de agosto de 2014. 
Diante do exposto, responda aos itens a seguir. 
A) Como deverá ser partilhada a herança entre os irmãos de Daniel?  
B) Se depois de três anos do falecimento de Daniel, e já realizada a partilha de seus bens, 
aparecesse mais um irmão unilateral, até então ignorado pelos demais, que ação judicial poderia 
intentar para receber parte dos bens da herança? Qual o prazo para ajuizamento?  
 
Gabarito comentado 
A) Nos termos do Art. 1.841 do Código Civil: “Concorrendo à herança do falecido irmãos 
bilaterais com irmãos unilaterais, cada um destes herdará metade do que cada um daqueles 
herdar”. Assim, Rafael, irmão unilateral, herdará somente metade do que Alexandre herdar. 
B) Nos termos do Art. 1.824 do Código Civil, esse irmão teria direito ao seu quinhão hereditário, 
sendo que a ação judicial cabível seria a petição de herança, cujo prazo prescricional é de dez 
anos (Art. 205 do CC). 
 
 
 
 
 
 
 


